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RESUMO

Nos últimos anos tem sido crescente o debate sobre como introduzir maior atuação da sociedade na política externa 

brasileira e no Mercado Comum do Sul (Mercosul). A participação social no âmbito doméstico e a ampliação do espaço e 

das temáticas sociais no âmbito do Mercosul são processos que se inter-relacionam. O texto tem como objetivo: discutir 

conceitualmente as relações entre participação social e integração regional, abordar as mudanças ocorridas no Mercosul 

nos anos 2000 e analisar como tem ocorrido no Brasil a participação social nas questões do Mercosul, com foco na análise 

do Programa Mercosul Social e Participativo (PMSP). 
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ABSTRACT

In the last years, the academic community and activists have increasingly debated how Brazilian foreign policy and 

particularly the position the country have in the Common Market of the South (Mercosur) could be shaped by society. 

Social participation in the domestic sphere and the expansion of social issues within Mercosur are interrelated processes. 

The paper aims to: conceptually discuss the relationship between social participation and regional integration, address 

Mercosur changes in the 2000s and analyze social participation in Brazil in matters of Mercosur, focusing on analysis of 

the Program Mercosur Social and Participatory (PMSP).
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1 INTRODUÇÃO

No Brasil, também em outros países da América do Sul, o tema do aumento da permeabilidade 
das instâncias estatais à participação social, seja no âmbito municipal, estadual ou federal é objeto 
de debate no governo e nas sociedades. Há várias propostas de criação ou, em alguns casos,  
de fortalecimento de mecanismos e instâncias de diálogo e ação conjunta. O objetivo é garantir aos 
diferentes segmentos da sociedade maior acesso às arenas de formulação e implementação da ação 
do estado. No bojo desse processo, no âmbito acadêmico, ampliou-se significativamente os estudos 
sobre as diferentes formas diretas de participação social nas políticas públicas, de modo a verificar o 
seu modo de funcionamento, sua relação com os atores políticos e suas consequências.

Não é apenas no âmbito das instituições domésticas que se busca ampliar a participação social.  
No Mercado Comum do Sul (Mercosul), nos anos 2000, ocorreu uma ampliação da participação 
social nas estruturas do bloco. Do Foro Consultivo Econômico e Social (FCES) e da Comissão 
Parlamentar Conjunta (CPCM), criados em 1994, às cúpulas sociais e ao Parlamento do Mercosul, 
criados em 2006, passando, posteriormente, pela implementação do Plano Estratégico de Ação 
Social (Peas), do Instituto Social, do Instituto de Políticas Públicas e Direitos Humanos (IPPDH), 
do Programa Mercosul Social e Solidário e da Unidade de Participação Social (UPS) há um 
reconhecimento de que a integração e a cooperação regional necessitam do envolvimento da 
sociedade e de ações cujas forças do mercado não são capazes de oferecer. Essa ampliação do 
espaço das temáticas e da participação social no âmbito do Mercosul incita reflexão sobre as suas 
motivações e impactos na estrutura do bloco. 

Assim como é importante refletir sobre como tem ocorrido, no âmbito doméstico, a atuação 
das sociedades nas temáticas relativas ao Mercosul, é igualmente necessário analisar as motivações 
e os resultados da formalização de instâncias de participação nos rumos do bloco. Nesse sentido, 
este artigo tem três objetivos. Em primeiro lugar discutir, conceitualmente, as relações entre 
participação social e integração regional. Em segundo lugar abordar as mudanças ocorridas no 
Mercosul nos anos 2000, particularmente aquelas fundamentadas na concepção de ampliar os 
espaços de participação e das temáticas sociais no âmbito do bloco. Em terceiro lugar, analisar 
como tem ocorrido no Brasil a participação social nas questões do Mercosul, com foco na análise 
do Programa Mercosul Social e Participativo (PMSP). 

O foco analítico do trabalho, a partir do Brasil, busca destacar a conexão entre participação social 
no âmbito doméstico e ampliação do espaço e das temáticas sociais no âmbito do Mercosul, partindo 
da ideia que esses processos se inter-relacionam e podem se fortalecer mutuamente. Neste sentido, 
a estratégia de participação política dos atores domésticos envolvidos com o Mercosul impacta e é  
influenciada por dinâmicas associadas ao desenvolvimento do bloco. A inserção de temas sociais  
e as ações no sentido de ampliar a participação social têm origem nas mudanças na política doméstica 
dos países com a emergência de novas lideranças políticas nos anos 2000 (Ayerbe, 2008) que,  
apesar da sua diversidade, têm maior conexão social na sua forma de governo. Ao mesmo tempo,  
a virada para um Mercosul mais social tem a ver com certo reconhecimento das dificuldades enfrentadas 
pelo bloco e com a tentativa de constituir uma agenda mais positiva com o envolvimento de atores 
domésticos relativamente mais favoráveis à integração. 

A maior parte da importante literatura sobre participação social, democracia participativa, sociedade 
civil e políticas públicas no Brasil (Wampler, 2012; Carlos, Oliveira e Romão, 2014; Bruera, 2015)  
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não tem estudado a questão da participação nas temáticas de política externa. Neste sentido, é fundamental 
analisar como a nova arquitetura das relações entre o estado e a sociedade impacta a política externa – que é 
uma política pública estratégica para o destino das sociedades (Pinheiro e Milani, 2013) – e como essa política 
tem respondido aos anseios de maior democratização. Do mesmo modo, trabalhos sobre política externa 
brasileira para o Mercosul (Mariano, 2007 e Lazarou e Luciano, 2015) e pesquisas sobre o desenvolvimento 
institucional da integração (Malamud, 2005; Hoffmann, Coutinho e Kfuri, 2008), embora tenham 
identificado padrões relevantes que guiam a política brasileira e que explicam o desenvolvimento institucional 
do bloco, não tiveram como foco o estudo da dimensão da participação social, no eixo inter-relacionado 
doméstico-internacional. Se partirmos da ideia de que a densidade de um processo de integração regional 
tem relação com o grau de adesão das sociedades à dinâmica da integração, é fundamental, portanto, 
um entendimento mais preciso da forma como tem ocorrido a participação dos atores domésticos nas 
questões do Mercosul e da amplitude e consequências das mudanças no bloco nos anos 2000 em direção 
à ampliação da participação social.

2 PARTICIPAÇÃO SOCIAL E REGIONALISMO

Nos anos 2000 a América do Sul se depara com uma situação relativamente nova. Uma vez consolidado 
o regime democrático, há uma nítida evolução da noção de democracia delegativa para formas de 
democracia participativa como um passo necessário de maturidade e de estabilização política da região 
(O’Donnell,1994; 2001). Assim, o estudo da democracia na América do Sul teria de considerar não 
apenas os aspectos formais do regime democrático – liberdade de imprensa, eleições, separação de 
poderes –, mas também os arranjos institucionais que conectam as preferências dos cidadãos e das 
políticas públicas, particularmente as chamadas “novas formas de participação institucionalizada” 
(Córdova, 2015, p. 155). Nesse contexto, torna-se cada vez mais questionável a ideia de que a 
burocratização, no sentido de isolamento das agências estatais, seja um fator necessário para a formulação 
de políticas eficientes. O movimento predominante é de fomentar a participação de diferentes 
atores políticos que contribuam na formulação, implementação e avaliação de políticas públicas.  
A participação social torna-se cada vez mais um princípio organizacional de gestão do estado.  
Isso tem consequências para as experiências de regionalismo e de integração regional, que passam 
também por um período de mudanças importantes caracterizadas pela criação de novas instituições 
como a Alternativa Bolivariana para as Américas (Alba) e a União das Nações Sul-Americanas (Unasul), 
e pela modificação de outras, como é o caso do Mercosul, que será abordado na seção seguinte.  
O ponto comum é a ampliação dos atores e temas da cooperação e da integração regional para além 
das temáticas comerciais e ações no sentido de ampliar a participação social. 

A emergência de novas lideranças políticas na região (Ayerbe, 2008) com presidentes de esquerda 
e centro-esquerda, notadamente Tabaré Vasques e José Mujica, no Uruguai, Nestor e Cristina Kirchner, 
na Argentina, Luiz Inácio Lula da Silva e Dilma Rousseff, no Brasil, Hugo Chávez, na Venezuela,  
e Fernando Lugo, no Paraguai, apesar das suas diferenças, gerou ampliação das oportunidades de voz 
para grupos sociais historicamente excluídos, seja por meio da participação em postos executivos no 
âmbito do estado, seja em conselhos municipais, comunitários, plebiscitos, conferências nacionais, 
referendos ou orçamento participativo. Zaremberg (2014, p. 384) coloca questões relevantes para se 
refletir sobre a ampliação da participação social nesse novo contexto: estas experiências de participação 
local são novas formas que escondem velhos vícios políticos? Ou, ao contrário, são inovações genuínas 
que abrem caminhos para novos processos mais horizontais e inclusivos? O que influencia os resultados 
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dessas experiências para que elas se encaminhem num sentido ou noutro, rumo ao controle político 
e ao aprofundamento da democracia? Certamente não é possível generalizar as experiências.  
No Brasil o entendimento mais recente da agenda de pesquisa sobre a questão é de que a efetividade 
dos arranjos participativos para a gestão pública e a qualidade da democracia depende de fatores 
como: presença de associações civis, o papel da tradição associativa na estruturação das práticas 
participativas, a compatibilidade entre os projetos políticos do governo e da sociedade civil e 
seu desenho institucional (Carlos, Oliveira e Romão, 2014). Por sua vez, o grau de sucesso das 
demandas dos atores sociais parece ter relação com aspectos como capacidade de organização, 
grau de internacionalização e conexão com atores políticos relevantes. 

Ao refletir sobre as experiências participativas, é necessário ter cautela ao considerar a relação 
entre participação e influência social. Em um trabalho seminal, Arnstein (1969) indica a existência 
de oito níveis diferentes de participação dos cidadãos nas políticas públicas: manipulação, terapia, 
informação, consulta, apaziguamento, parceria, delegação de poder e controle social. São simplificações,  
porém artifícios analiticamente úteis. Nos primeiros seis, os cidadãos são ouvidos e expressam suas opiniões, 
mas não tem como garantir que sua visão será considerada pelos atores mais poderosos. Outros autores 
seguem a mesma perspectiva conceitual. Lasker e Guidry (2008) apresentam uma diferenciação entre 
oportunidade, voz e influência no processo decisório: 

os atores têm uma oportunidade de participar do processo quando são convidados ou criam uma oportunidade 
por conta própria. Tem voz, quando a oportunidade lhes permite expressas suas ideias aos outros.  
Tem influência quando suas ideias e sugestões são utilizadas para a tomada de decisão (Lasker e Guidry, 
2008, p. 201, tradução do autor). 

É possível identificar diferentes caminhos pelos quais se pode influenciar o processo político:  
i) fornecer comentários por escrito; ii) participar em reuniões; iii) participar em comitês consultivos 
ou regulatórios; iv) comunicar-se informalmente com funcionários; v) litígio; vi) utilizar o 
parlamento; vii) utilizar outra agência; viii) mobilizar os membros ou a sociedade; ix) ir ao presidente 
(Dür e De Bièvre, 2007).Vários fatores afetam a influência: instituições, características de grupo,  
fatores específicos do tema, autoridade e respaldo legal. Diferenças de recursos fazem com que as organizações 
tenham capacidades desiguais de influência (Dahl, 1982, p. 47). Essa ressalva inicial sobre a relevância 
de buscarmos diferenciar as noções de participação e influência na análise da participação social se faz 
necessária, pois, por vezes, há sobreposição das duas ideias que, em realidade, indicam processos distintos. 
A primeira refere-se a uma forma de interação; a segunda, com o resultado da interação. Como veremos 
nas duas seções seguintes, essa diferenciação é fundamental para entendermos o significado da atuação 
social no Mercosul e no Programa Mercosul Social e Participativo.

No âmbito doméstico dos países houve ampliação da participação social, ainda que com consequências 
diversas, do ponto de vista do aprofundamento da democracia ou da ampliação da influência da 
sociedade na determinação de políticas estratégicas. Quando se reflete sobre a atuação da sociedade 
dos países do Mercosul nas políticas públicas, inclusive na política externa, há enormes desafios. 
Um deles é que o que se entende por participação social nos países não é exatamente a mesma coisa, 
o que tem consequências sobre o entendimento de como a participação social deve se verificar no 
bloco regional. A própria lógica e o objetivo da participação social pode ser distinto, de acordo com 
a política em questão. Além disso, é importante ter em conta, como Bruera (2015) chama atenção,  
de que a participação social está inserida em um jogo político complexo em que questões eleitorais e a 
necessidade de governabilidade têm um papel central. Isso se aplica também à participação social no Mercosul.  
Nessa perspectiva, é possível pensar que a ampliação da participação e das temáticas sociais buscou 
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balancear os movimentos dos que são contrários ao bloco ou favoráveis ao seu retrocesso para uma área de  
livre comércio. Do mesmo modo, buscou criar novos temas e questões para a agenda da integração, de modo 
a engajar um maior número de atores domésticos e tentar construir novos apoios para a integração. Ao abrir 
canais de participação social no âmbito das estruturas do bloco isso tornaria o processo menos identificado 
com as preferências das elites políticas e econômicas (Martins, 2014). 

Referindo-se aos atores governamentais, Martins (2014, p. 106) considera que o que se ampliou 
consideravelmente nos últimos anos “foi o grau de participação de outras áreas de governo para 
além das chancelarias e dos ministérios de economia e comércio, que sempre estiveram à frente 
do Mercosul. Quase todos os ministérios brasileiros têm alguma interface com o Mercosul”.  
Isso também ocorreu na perspectiva dos atores e movimentos sociais. Desde os anos 1990 observa-se 
a mobilização dos atores sociais em relação ao Mercosul, particularmente dos movimentos sindicais 
(Vigevani, 1997). Nos anos 2000 essa mobilização ampliou-se significativamente e passou a incluir 
organizações como a Associação Brasileira de ONGs, a Articulação de Mulheres Brasileira, o Centro 
Brasileiro de Solidariedade aos Povos e Luta pela Paz, o Centro de Apoio ao Migrante, a Confederação 
Nacional dos Trabalhadores na Agricultura (Contag), a Rede Brasileira pela Integração dos Povos (Rebrip),  
entre outras (Budini, 2015). Trata-se de uma atuação relevante, à medida que, no Brasil, movimentos e 
organizações sociais, de sindicatos, de mulheres, de direitos humanos, de educação, de meio ambiente, 
de micro, pequena e média empresas, de economia solidária, entre outros, são, em geral, importantes 
pontos de apoio na sociedade para políticas favoráveis ao Mercosul e para a implementação de políticas 
setoriais no âmbito do bloco, em um contexto em que surgem ou fortalecem-se visões céticas à 
centralidade do bloco para a política externa e comercial do país. 

Assim, fortalece-se a noção de um regionalismo participativo (Acharya, 2003), tanto no sentido 
de maior conexão entre as sociedades e os estados no encaminhamento de parte das questões relativas 
à agenda do Mercosul, quanto na ampliação das possibilidades de participação social na própria 
estrutura do bloco, embora operacionalmente limitada, como veremos na seção seguinte. De acordo 
com Acharya (2003):

o termo regionalismo participativo tal como utilizado aqui se distingue por duas características principais.  
A primeira, no nível do regional oficial, refere-se à aceitação dos governos de uma visão mais flexível de soberania 
estatal e da norma de não interferência nos assuntos internos dos Estados. Isto permite uma discussão mais 
aberta em relação aos problemas enfrentados pela região e cria mais espaço para atores não governamentais 
no processo decisório. A segunda característica do regionalismo participativo é o desenvolvimento de maior 
conexão entre governos e sociedade civil na gestão de questões regionais e transnacionais. Isso significa não 
apenas maior cooperação entre os movimentos sociais que leva ao surgimento de uma sociedade civil regional,  
mas também possibilita uma interação mais positiva entre o regionalismo da sociedade civil e o regionalismo 
oficial dos Estados (Acharya, 2003, p. 382, tradução do autor). 

Neste trabalho utilizamos a noção de regionalismo participativo no sentido de expressar a maior 
conexão entre os estados e as sociedades, no encaminhamento de parte das questões relativas à agenda do 
Mercosul e também para caracterizar as próprias mudanças institucionais do bloco, voltadas para ampliação 
da participação social. Não incorporamos a primeira parte da definição de Acharya (2003), pois não é 
possível considerar que há diminuição na ênfase e na centralidade que a ideia de soberania estatal tem 
para os estados do Mercosul, particularmente para o Brasil (Mariano, 2007; Desiderá Neto et al., 2014; 
Lazarou e Luciano, 2015).

As modificações do Mercosul nos anos 2000 têm como origem mudanças na estrutura doméstica dos países. 
Como afirma Acharya (2003, p. 388, tradução do autor) “a emergência e o papel das instituições regionais,  
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em geral, são produtos de estruturas e instituições políticas domésticas”. A questão é que as 
mudanças no bloco podem ter efeito de spill-over para o âmbito interno dos estados. A ampliação das  
formas de interação no Mercosul para além dos contatos entre atores estatais e, principalmente,  
das relações interpresidenciais (Malamud, 2005) impacta a atuação dos atores sociais no âmbito 
doméstico e pode favorecer pressões para se encontrar soluções regionais para desafios endógenos 
e transnacionais à região, como migrações, meio ambiente, tráfico de drogas e direitos humanos.  
O próprio encaminhamento desses temas implica o envolvimento de atores sociais, que têm conhecimento 
e capacidade de vocalização de demandas, mesmo que em alguns casos contrários à política dos estados.

Além disso, com a ampliação dos canais pelos quais cidadãos podem participar da agenda e das 
decisões relativas ao bloco, pode-se aumentar as possibilidades de influência nos rumos da integração.  
A participação social no âmbito doméstico pode gerar uma cultura de participação que tende a se estender 
para a arena regional com resultados favoráveis à integração, do ponto de vista da descentralização 
da relação entre os países. Do mesmo modo, a interação regional e internacional dos atores sociais 
é uma forma de compensar eventual capacidade limitada de influência no âmbito doméstico.  
Keck e Sikkink (1998) trabalham com essa ideia a partir da noção de “efeito bumerangue”, quando:

canais de interação entre o estado e os atores domésticos são bloqueados, o efeito bumerangue de 
influência transnacional pode ocorrer, no sentido de atores não governamentais atravessarem seus estados 
e procurarem aliados internacionais para colocar pressão nos seus estados a partir do âmbito externo 
(Keck e Sikkink, 1988, tradução do autor). 

Em alguns casos, a articulação de grupos sociais específicos das sociedades dos países do Mercosul 
antecede a criação de espaços institucionais no bloco, sendo possível pensar que há situações em que 
a emergência do espaço institucional no bloco é fruto, também, desse trabalho prévio de articulação e 
demanda dos atores sociais. No caso dos movimentos sindicais, a coordenadora das centrais sindicais do  
Cone Sul foi criada em 1986, portanto antes do próprio surgimento do Mercosul e da criação  
do Subgrupo de Assuntos Laborais, Emprego e Seguridade Social, o Subgrupo de Trabalho (SGT) 
no 10, criado em 1991 (Mariano, 2001). 

3  OS ESPAÇOS DE PARTICIPAÇÃO SOCIAL NO MERCOSUL E AS 
MUDANÇAS NO PROCESSO DE INTEGRAÇÃO

Nos anos 2000 ocorreu uma ampliação da participação social nas estruturas do Mercosul. Para caracterizar 
as mudanças do Mercosul no período atual, em comparação com os anos 1990, alguns autores utilizam 
a noção de “regionalismo pós-liberal” (Serbin, 2013). De acordo com essa noção, o foco dos acordos a  
partir de então se relaciona com as perspectivas de desenvolvimento, justiça social e autonomia 
nacional e regional, não apenas ou principalmente com a liberalização comercial e de investimentos, 
prevalecente nos anos 1990. Nesse contexto, há o fortalecimento de uma agenda social que busca 
ampliar a participação e as temáticas sociais no bloco. 

A abertura de espaços institucionais para a participação social no Mercosul amplia a legitimidade 
do bloco. Isso pode tornar a integração menos dependente ou vulnerável às preferências pessoais ou 
idiossincrasias dos líderes políticos. Nessa perspectiva a realização das Cúpulas Sociais do Mercosul, 
criada durante a Presidência Pro-tempore do Brasil, em 2006, é considerada um marco do ponto de 
vista da participação social. A Declaração Final da I Cúpula Social do Mercosul, de 13 de dezembro 
de 2006, aponta que:
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propomos que os governos apoiem e estimulem a participação direta das organizações da sociedade civil 
em todos os Subgrupos de Trabalho e nas Reuniões Especializadas do Mercosul, e que sejam criados 
mecanismos para incorporá-las como observadoras no Grupo Mercado Comum (GMC) e no Conselho 
Mercado Comum.2

Isso deixa evidente a demanda dos atores sociais em ter condições de intervir efetivamente no 
direcionamento do Mercosul.

Nessa perspectiva, na linha do proposto neste texto, o estudo da participação social no Mercosul 
deve ser considerado tanto na perspectiva das ações dos estados para promover a participação quanto na 
perspectiva das demandas e ações dos atores sociais por maior abertura de espaços institucionais do Mercosul.  
Observando as declarações finais das treze Cúpulas Sociais do Mercosul é possível notar o constante 
apoio ao Mercosul e ao seu aprofundamento por parte dos atores da sociedade que ali interagem.  
Na declaração final da XVIII Cúpula Social do Mercosul, ocorrida em julho de 2015, esse apoio também 
se apresenta claramente: “é fundamental que afirmemos que os problemas e as limitações do atual processo 
do Mercosul devem ser resolvidos com mais direitos, mais participação e mais integração e não com a 
negação e retrocesso que representam os acordos de livre comércio”.3

Na avaliação do ex-presidente Lula da Silva: 

(…) todos almejamos maior participação da sociedade na construção de um Mercosul ainda mais 
democrático, cidadão e solidário. Não seria possível manter o vigor da integração somente com base em 
ações dos estados e governos, por mais convergentes e motivadas que sejam. Desde então, reforçamos, 
significativamente, a participação social dentro da estrutura do Mercosul, com destaque para a Cúpula da 
Costa do Sauípe, na Bahia, há dois anos, quando criamos a Comissão de Coordenação de Ministros de 
Assuntos Sociais e o Instituto Social do Mercosul. Naquela ocasião, pela primeira vez, ministros da área 
social participaram da reunião do Conselho do Mercado Comum, a fim de dar os primeiros passos em 
direção a um Plano Estratégico de Ação Social para o Mercosul. No âmbito desse Plano, estabelecemos 
metas regionais de desenvolvimento mais ambiciosas do que os Objetivos do Milênio das Nações Unidas. 
Para a consecução desse Plano serão adotadas políticas sociais comuns entre os quatro membros do 
Mercosul representando um esforço inédito de coordenação. É com esses valores que estamos construindo 
um novo Mercosul, o Mercosul dos povos.4

Para que o Mercosul seja um “Mercosul dos povos” entende-se a necessidade de incluir na 
agenda do bloco temas como políticas sociais, cultura, educação, saúde, trabalho, migrações,  
entre outros. Essas temáticas coincidem com a lógica do regionalismo participativo, já que se referem 
a temáticas em que há maior propensão à participação social. Um corolário dessa dinâmica é a 
criação de acordos, normas e regulamentos que favoreçam certa cooperação social, como o Plano 
Estratégico de Ação Social (Peas), que surgiu em 2010, o Grupo de Alto Nível de Emprego (2004), 
o Instituto Social (2007), a Unidade de Participação Social (2010), o Plano de Ação para a Criação 
de um Estatuto da Cidadania no Mercosul (2010) e a Reunião de Ministras e Altas Autoridades da 
Mulher do Mercosul (2011). 

A realização das cúpulas sociais e as formas de participação social no bloco têm efeitos de radiação 
para o âmbito doméstico dos estados e para a própria integração. Nessa linha, de acordo com Martins 
(2014, p. 113) “foi na Cúpula Social de Córdoba, em 2006, que se discutiu pela primeira vez a  

2. Disponível em: <http://goo.gl/7EUyaa>. Acesso em: 23 ago. 2015.

3. Disponível em: <http://goo.gl/0hFquJ>. Acesso em: 24 ago. 2015.

4. Discurso do presidente da República, Luiz Inácio Lula da Silva, durante a sessão de encerramento da Cúpula Social do Mercosul em Foz 

do Iguaçu-PR, 16 de dezembro de 2010.
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ideia de elaboração de um Plano de Ação Social para o Mercosul. Levada aos presidentes, a proposta foi 
aprovada e oficialmente incorporada à agenda oficial, dando origem ao Peas”. Nessa mesma perspectiva,  
como veremos na seção seguinte, a necessidade de organizar a participação brasileira nas Cúpulas Sociais do 
Mercosul foi um elemento relevante para a criação do Programa Mercosul Social e Participativo em 2008.  
São evidências de desdobramentos fortalecedores da participação social que ocorrem a partir de estruturas 
de incentivos geradas no âmbito do Mercosul.

São prioridades acordadas pelos estados do Mercosul em matéria de desenvolvimento social regional 
no âmbito do Peas: i) erradicar a fome, a pobreza e combater as desigualdades sociais; ii) garantir os 
direitos humanos, a assistência humanitária e a igualdade étnica, racial e de gênero; iii) universalizar 
a saúde pública; iv) universalizar a educação e erradicar o analfabetismo; v) valorizar e promover a 
diversidade cultural; vi) garantir a inclusão produtiva; vii) assegurar o acesso ao trabalho decente e aos 
direitos previdenciários; viii) promover a sustentabilidade ambiental; ix) assegurar o diálogo social;  
e x) estabelecer mecanismos de cooperação regional para a execução e financiamento de políticas sociais 
(Mercosul, 2010).5Referindo-se aos programas de transferência condicionada de renda nos países da 
Comunidade Andina (Bolívia, Equador, Colômbia e no Peru), Romão (2014, p. 184) considera que 
se trata de uma espécie de “estratégia regional não coordenada de combate à pobreza transgeracional”. 
A partir do Peas e pensando a questão no âmbito do Mercosul, o esforço parece ser exatamente no 
sentido de buscar uma forma de ação coordenada de combate à pobreza. 

Em 2004 foi criada a Reunião Especializada sobre Agricultura Familiar (Reaf ), que possibilitou 
um acordo sobre bases para o reconhecimento e identificação da agricultura família no Mercosul, 
além da implementação de registros nacionais de agricultura familiar. De acordo com o Ministério 
do Desenvolvimento Agrário do Brasil (MDA) “ao longo do processo de consolidação da REAF o 
funcionamento das Seções Nacionais tem sido gerido pelos coordenadores nacionais, e há uma expressiva 
participação da sociedade civil por meio das organizações da agricultura familiar”.6 Como um dos 
efeitos da atuação da Reaf, em 2008, foi criado o Fundo da Agricultura Familiar do Mercosul (FAF).  
Na temática da agricultura familiar, organizações da própria sociedade e de amplitude regional,  
como a Confederación de Organizaciones de Productores Familiares del Mercosur (Coprofam), 
contribuem significativamente para os trabalhos da Reaf, pelo conhecimento e pela articulação de 
suas organizações filiadas para que participem das seções nacionais (Martins, 2014). Observe-se que 
o encaminhamento da temática da agricultura familiar no âmbito do Mercosul contribui para o 
fortalecimento das instâncias de participação no âmbito doméstico a partir da atuação das seções nacionais. 

Do ponto de vista da incorporação das demandas sociais no bloco, a criação do Parlamento do Mercosul,  
em 2006, apresenta potencialidades no que tange à possibilidade de reforço institucional do bloco. 
O parlamento pode tornar-se um ator de relevância política ao incorporar as demandas sociais 
do bloco, ao contribuir para a definição de uma agenda prioritária para a região, desencadeando  
discussões ou a criação de novos órgãos que abordem as temáticas regionais em uma perspectiva regional. 
O sufrágio universal, ao incentivar os eleitores, parlamentares e partidos políticos a discutir as questões 
regionais, consolida os valores democráticos na região. O Protocolo Constitutivo (2005) estabelece 
como funções principais do Parlamento do Mercosul: i) fortalecer a cooperação interparlamentar;  
ii) agilizar a incorporação nos ordenamentos jurídicos internos das normas do Mercosul; iii) contribuir para 
uma adequada representação dos interesses dos cidadãos dos estados-partes; e iv) apoiar o compromisso 

5. Disponível em:<http://goo.gl/JvoRgO>. Acesso em: 14 out. 2015.

6. Disponível em:<http://goo.gl/Ij0whR>. Acesso em: 24 ago. 2015.
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democrático do Mercosul. Cabe também ao parlamento, que é o sucessor imediato da Comissão Parlamentar 
Conjunta (CPC), fazer recomendações ao Conselho Mercado Comum (CMC). A elaboração de projetos de 
lei alcança validade, tornando-os efetivos para cada estado, se aprovada pelos respectivos congressos nacionais. 

O Protocolo Constitutivo (2005) do Parlamento do Mercosul não prevê participação decisiva do 
órgão no processo legislativo regional, ou a possibilidade de maior controle sobre as instâncias decisórias  
do bloco, inclusive sobre sua instância maior, o Conselho Mercado Comum. A ideia de realizar um processo 
de eleições diretas para garantir representatividade cidadã a um parlamento comunitário contrasta com o 
fato de se atribuir a essa instituição função essencialmente de consulta, em relação aos órgãos que detêm  
o poder de decisão (Mariano, 2011). O Artigo 4o do Protocolo Constitutivo (2005), referente às competências, 
sinaliza que a função principal é de consulta e informação, não de produção legislativa comunitária.  
Contudo, a consolidação do Parlamento do Mercosul tem a ver com poderes reais, não apenas consultivos, 
por exemplo capacidade decisória na distribuição de recursos comunitários, como seriam os do Fundo para 
a Convergência Estrutural do Mercosul (Focem). Essa distribuição poderia ser decidida pelo parlamento, 
respeitadas as prerrogativas dos estados. Observadas as diversidades, observe-se que a competência maior 
do parlamento europeu é a votação do orçamento da comissão europeia.

A partir da análise das mudanças do Mercosul, no sentido de ampliar a participação e as temáticas 
sociais no bloco, fica evidente que, em alguns casos, há distância entre a vontade política favorável à 
ampliação da atuação social e a limitação de meios para que as instituições ou acordos no âmbito do 
bloco operem. Em outros casos, há falta de informações sobre os canais de ação para a participação social, 
o que limita o impacto potencial dos acordos e instituições existentes. De todo modo, não é possível 
deixar de reconhecer a ampliação dos espaços e das oportunidades de participação social no Mercosul.  
Nos anos 1990 a representação da sociedade civil estava concentrada nos atores de maior poder 
econômico, atores privilegiados no âmbito do Fórum Econômico e Social do Mercosul, no qual 
movimentos sociais e populares não se sentiam representados (Martins, 2014). Hoje há mudança 
nessa percepção, fruto dos avanços dos últimos anos. Apesar desses avanços, há dificuldades para o 
regionalismo participativo no Mercosul, particularmente para as instituições regionais que envolvem 
a sociedade, concretizar ações ou intervir efetivamente nos rumos e decisões estratégicas da integração, 
ou seja, transformarem a participação em influência. A continuidade na composição institucional das 
estruturas de decisão do Grupo Mercado Comum e do Conselho Mercado Comum são evidências disso, 
assim como as dificuldades de operacionalização do Parlamento do Mercosul e sua função consultiva, 
conjugada com a baixa capilaridade dos órgãos regionais e estatais às recomendações oriundas das 
cúpulas sociais. São alguns dos temas de discussão complexa, também porque direta ou indiretamente 
envolvem a questão da soberania dos estados e um aspecto comum às experiências de regionalismo 
na região, é que buscam ser fortalecedoras da soberania e da autonomia. Por isso a continuidade do 
desenho institucional intergovernamental que privilegia visões nacionais sobre a integração. 

4  OS ESPAÇOS DE PARTICIPAÇÃO NACIONAL NAS TEMÁTICAS  
DO MERCOSUL: O CASO DO PROGRAMA MERCOSUL  
SOCIAL E PARTICIPATIVO7

No Brasil o principal espaço de participação social nas questões relativas ao Mercosul é o Programa 
Mercosul Social e Participativo (PMSP). O PMSP tem como objetivo divulgar as iniciativas do 

7. Esta seção baseia-se em Ramanzini Júnior e Farias (2014).
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governo relacionadas ao Mercosul, debater temas relacionados ao bloco e encaminhar sugestões da 
sociedade civil. O programa é formado por: 

representantes dos Ministérios que atuam no bloco e lideranças de organizações sociais que atuam em 
setores como agricultura familiar, pequenas e médias empresas, mulheres, meio ambiente, juventude, 
trabalhadores urbanos e do campo, direitos humanos, economia solidária, saúde, educação, cooperativismo, 
cultura e povos indígenas, entre outros.8 

Observa-se na sua composição o envolvimento de atores governamentais e sociais.  
Martins (2014, p. 122), que já ocupou o cargo de assessor da Secretaria-Geral da Presidência da República 
(2006-2010) e de coordenador das Cúpulas Sociais do Mercosul (2006, 2008 e 2010), considerou que 
“o Programa Mercosul Social e Participativo funciona na prática como um Conselho, informalmente 
denominado Conselho Brasileiro do Mercosul Social e Participativo”. Portanto, o PMSP se encaixa 
exatamente no que Córdova (2015, p. 155) chama de “novas formas de participação institucionalizada”.

Algumas questões são comuns aos diferentes trabalhos que analisam conselhos9 de políticas 
públicas (Pires, 2011). Em que medida esses espaços oferecem possibilidades de influência sobre as 
políticas públicas? Os indivíduos que atuam nos conselhos representam organizações da sociedade civil? 
Quais são as organizações que ocupam cadeira nesses conselhos? Qual a sua composição e os critérios 
pelos quais foram chamados a participar? Qual a relação entre a participação e as estratégias de ação 
dos atores da sociedade envolvidos com a política pública? Os conselhos são vistos como instâncias 
aptas a promover os interesses dos atores da sociedade presente? Do mesmo modo, e considerando 
a discussão conceitual da primeira parte do texto sobre a diferença entre participação e influência, 
deve-se levar em conta questões como: qual ator decide quem participa do processo decisório?  
Como os participantes são selecionados? O exercício muda a política? Quem tem o controle final sobre 
as decisões? Outros atores conseguem modificar o ponto de vista e as posições dos que conduzem o 
processo de consulta? Há canais informais de interação? Qual o papel deles?

De acordo com o Decreto no 6.594, de 6 de outubro de 2008, que instituiu o Programa Mercosul 
Social e Participativo,10 o programa tem as seguintes finalidades: i) divulgar as políticas, prioridades, 
propostas em negociação e outras iniciativas do governo brasileiro relacionadas ao Mercosul;  
ii) fomentar discussões no campo político, social, cultural, econômico, financeiro e comercial que 
envolvam aspectos relacionados ao Mercosul; iii) encaminhar propostas e sugestões que logrem consenso, 
no âmbito das discussões realizadas com as organizações da sociedade civil, ao Conselho do Mercado 
Comum e ao Grupo do Mercado Comum do Mercosul. 

Observa-se pelos objetivos do programa que a sua natureza é fundamentalmente consultiva, e não 
há mecanismos que garantam a influência do exercício.11 O decreto que institui o programa prevê que 
a participação da sociedade civil será definida nos termos da portaria conjunta da Secretaria-Geral da 

8. Ver Brasil (2014).

9. Segundo a definição do portal da transparência do governo federal, “os conselhos são espaços públicos de composição plural e paritária entre 

Estado e sociedade civil, de natureza deliberativa e consultiva, cuja função é formular e controlar a execução das políticas públicas setoriais.  

Os conselhos são o principal canal de participação popular encontrada nas três instâncias de governo (federal, estadual e municipal)”. 

Disponível em: <http://goo.gl/gd4b0y>. Acesso em: 20 ago. 2015.

10. Disponível em:<http://goo.gl/7KR5oe>. Acesso em: 25 ago. 2014.

11. Ainda segundo o Decreto, no seu Artigo 3o “o Programa Mercosul Social e Participativo será coordenado pelo Ministro de Estado Chefe 

da Secretaria-Geral da Presidência da República e pelo Ministro de Estado das Relações Exteriores ou pelos substitutos por eles designados 

para esse fim”. Por fim, o inciso I, do Artigo 3o, indica que “participarão do Programa Mercosul Social e Participativo os órgãos e as entidades 

da administração pública federal, de acordo com suas competências, e as organizações da sociedade civil convidadas, nos termos e na forma 

definidos em portaria conjunta da Secretaria-Geral da Presidência da República e do Ministério das Relações Exteriores”. 
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Presidência da República e do Ministério das Relações Exteriores. Essa portaria encontra-se em fase 
de elaboração. Foi objeto de consulta pública no site da Secretaria-Geral da Presidência da República 
até o dia 15 de novembro de 2014. Ainda não foi regulamentada.12 O critério para participação até 
o momento, de acordo com a Secretaria-Geral da Presidência, é que: 

as entidades convidadas a compor o PMSP têm projeção nacional – pela presença em diversos 
estados da federação ou por se destacarem na condução de pautas temáticas específicas – e se 
dedicam à temática da integração, especialmente ao acompanhamento das diversas iniciativas no 
âmbito do Mercosul.13

Nas falas de autoridades governamentais sobre o PMSP está presente a ideia de que o programa seria 
um espaço de diálogo permanente entre o governo e a sociedade acerca da definição de temas prioritários 
e das políticas do Brasil para o Mercosul. De acordo com Luiz Dulci, então ministro da Secretaria-Geral 
da Presidência da República, no momento de lançamento do PMSP, “esperamos que esse conselho possa 
não apenas expressar o ponto de vista da sociedade civil, mas enriquecer as propostas que o governo do 
presidente Lula apresenta aos órgãos decisórios do Mercosul”.14

De 2008 a 2014 as reuniões do PMSP não tiveram periodicidade fixa. Até o presente, o programa não 
conta com secretaria executiva. Quando foi criado, em outubro de 2008, a expectativa era que se reunisse 
quatro vezes ao ano – sempre antecedendo as reuniões do Grupo Mercado Comum – para divulgar as 
políticas e iniciativas do governo relacionadas ao Mercosul, fomentar discussões sobre temas diversos da 
integração e encaminhar sugestões emanadas da sociedade civil.15 As reuniões, no entanto, ocorreram duas 
ou três vezes ao ano e, no período de outubro de 2010 a março de 2012, segundo relato do Instituto de 
Desenvolvimento e Direitos Humanos, não houve reuniões.16 Parece perder-se também a ideia de parcial 
conexão com as reuniões do Grupo Mercado Comum. 

Pela sua trajetória até o momento, as principais atividades do PMSP são preparar a representação 
brasileira para as Cúpulas Sociais do Mercosul, definir a delegação brasileira nessas cúpulas e refletir 
sobre formas de participação. O conteúdo discutido na última reunião do PMSP, realizada no dia 
1o de abril de 2015, confirma essa análise. O objetivo da reunião foi “dar início ao processo de 
organização e preparação da 18aCúpula Social do Mercosul, que deve acontecer no final da Presidência 
Pro Tempore do Brasil, em junho deste ano”.17 Em um relato posterior à reunião, a Secretaria-Geral  
da Presidência indicou que “a plenária do PMSP solicitou ser protagonista na organização da 
18a Cúpula Social do Mercosul. Para tanto, as entidades da sociedade civil decidiram ampliar a 
representação do Grupo Focal para dezessete entidades, compondo, assim, a comissão organizadora 

12. Na minuta apresentada pelo governo, no Artigo 2o, afirma-se que “O Mercosul Social e Participativo fica organizado na forma de um Plenário,  

uma Coordenação, um Secretaria-Executiva e, a critério do Plenário, Grupos de Trabalho”. Do ponto de vista da coordenação, a minuta da Portaria indica 

que ela será “exercida conjuntamente pelos Ministros de Estados Chefe da Secretaria-Geral da Presidência da República e das Relações Exteriores”. 

Entre as atribuições da coordenação está “acolher e encaminhar à Seção Nacional Brasileira do Grupo do Mercado Comum propostas e sugestões 

aprovadas por consenso pelo Plenário”. Minuta de 4 jun. 2009. Disciplina a execução do Programa Mercosul Social e Participativo, instituído pelo 

Decreto no 6.594, de 6 de outubro de 2008.

13. Programa Mercosul Social e Participativo, 8 jul. 2015. Disponível em: <http://goo.gl/G3S5MW>. Acesso em: 25 ago. 2015.

14. Conselho Brasileiro do Mercosul Social e Participativo é criado em cerimônia no Palácio do Planalto. Disponível em: <http://goo.gl/QUyhwP>. 

Acesso em: 20 ago. 2015.

15. Disponível em: <http://goo.gl/wMhcNv>. Acesso em: 20 ago. 2015.

16. Relatório Direitos Humanos e Participação Social no Mercosul. Documento paralelo: relato das reuniões. Disponível em: <http://goo.gl/u5DdPz>. 

Acesso em: 20 ago. 2015.

17. Secretaria-Geral dá início ao processo de organização da Cúpula Social do Mercosul. Disponível em: <http://goo.gl/zQOacp>. Acesso em: 

19 jun. 2015.
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da Cúpula”.18 De acordo com Antônio Simões, subsecretário-geral da América do Sul, Central e do 
Caribe do Ministério das Relações Exteriores, durante a reunião do PMSP, em 1o de abril de 2015: 

durante esta presidência Pro Tempore do Brasil, estamos nos concentrando em dois aspectos. O primeiro 
é a renovação do Fundo para a Convergência Estrutural do Mercosul (Focem), que completa 10 anos 
este ano e contempla cerca de 45 projetos, com investimentos de 1,4 bilhão de dólares. O segundo 
aspecto é discutir as exceções à Tarifa Externa Comum.19 

É relevante observar que as prioridades definidas pela Presidência Pro Tempore do Brasil em 
relação ao bloco, não surgem, por exemplo, da interação com o PMSP. Por outro lado, o papel do 
PMSP e dos atores da sociedade civil brasileira na organização da XVIII Cúpula Social do Mercosul, 
ocorrida em Brasília, em julho de 2015, está reconhecido no documento final da cúpula: “A XVIII 
Cúpula Social reconhece o processo autônomo de construção desta cúpula e felicita o governo 
brasileiro pelo esforço empreendido nesta mudança de paradigma na construção da Cúpula Social”.20

Um mérito do PMSP é envolver atores sociais nas dinâmicas da integração. Tem um efeito  
de socialização e de troca de informação sobre as questões do Mercosul. Mas, do ponto de vista de 
influenciar o governo brasileiro, especialmente as posições que o Brasil assume no Grupo Mercado 
Comum, a instância máxima do Mercosul, o exercício parece limitado. Aparentemente não se trata 
do seu principal objetivo. Mesmo a inclusão de temas como agricultura familiar, saúde, educação e 
os esforços de harmonização e coordenação de políticas sociais presentes na agenda do Brasil para o 
Mercosul parece mais fruto da ação do governo e dos ministérios setoriais do que resultado das pressões 
de movimentos sociais relacionados a essas temáticas com participação ativa no PMSP, embora a 
implementação dessa agenda tenha o apoio desses atores e, em alguns casos, a sua própria formulação.  
Em geral, os movimentos sociais no Brasil têm uma visão crítica em relação ao acordo Mercosul-União 
Europeia, ao tratado de livre-comércio com Israel, mas a visão é favorável ao Mercosul e contrária a 
propostas de retrocesso na integração.21

Observamos que o PMSP é um mecanismo relevante de interação entre o estado e a sociedade 
na discussão de questões relativas ao Mercosul. Ele busca ampliar a densidade da integração regional 
por intermédio de maior envolvimento da sociedade. Isso é realizado dentro de um movimento 
mais amplo de abertura do estado à participação social, movimento este resultante da demanda 
dos movimentos e organizações da sociedade civil por um espaço institucionalizado, em especial 
no Mercosul, de participação. Pesquisas futuras poderiam verificar o perfil dos que se engajam no 
PMSP e a relação da atuação no programa com a sua estratégia de ação política. 

Do ponto de vista das suas ações, o PMSP, até o momento, tem capacidade limitada de influenciar 
os rumos da integração e o comportamento do Brasil em relação ao Mercosul. Não há mecanismos 
para monitorar e acompanhar os acordos ali alcançados. O exercício parece mais voltado para 
a participação do que para a garantia da influência de diversos setores da sociedade na inserção 
internacional do país. Um potencial risco dessa situação seria desencadear um processo de perda de 
interesse dos atores domésticos envolvidos no desenvolvimento do PMSP aliado a certo esgotamento 
normativo do bloco.

18. Programa Mercosul Social e Participativo, 8 jul. 2015. Disponível em: <http://goo.gl/2w6xSl>. Acesso em: 25 ago. 2015.

19. Secretaria-Geral dá início ao processo de organização da Cúpula Social do Mercosul. Disponível em: <http://goo.gl/je5yvB>. Acesso em: 

19 jun. 2015.

20. Disponível em: <http://goo.gl/0DQpDk>. Acesso em: 24 ago. 2015.

21. Ver Brasil (2014). Disponível em: <http://goo.gl/jatUKS>. Acesso em: 23 jan. 2015. Cúpula Social do Mercosul pede suspensão de acordo 

com Israel. Disponível em: <http://goo.gl/YEFOqE>. Acesso em: 23 jan. 2015.
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5 CONSIDERAÇÕES FINAIS

O regionalismo participativo pode contribuir para o adensamento da participação social no âmbito interno 
e para a construção ou fortalecimento de ações em torno de temáticas sociais no âmbito regional que, 
por sua vez, podem favorecer a participação social no âmbito doméstico. Há elementos que evidenciam 
essa perspectiva: a criação do Fundo da Agricultura Familiar do Mercosul (FAF), o Parlamento do 
Mercosul, a concretização de um Plano de Ação Social representado pelo Peas e a criação do PMSP 
como um aspecto necessário para organizar a participação brasileira nas cúpulas sociais. Também não 
podem deixar de ser visualizados, na perspectiva dos governos, como tentativas de criar novas agendas 
e interações em face de dificuldades enfrentadas pelo bloco. Embora o Mercosul incorpore agendas 
sociais como da erradicação da fome, segurança alimentar, combate à pobreza extrema e saúde pública 
de qualidade, a questão que surge é se e como o bloco pode contribuir para o encaminhamento desses 
desafios, o quanto se relacionam com a dinâmica regional de cooperação e integração entre os países. 
Nessa reflexão, questões como políticas de conteúdo local e de integração produtiva regional colocam-se 
na medida em que os aspectos econômicos da integração não podem ser desconsiderados. 

Nos anos 2000 a efetivação de instâncias de participação social no Mercosul teve importantes 
resultados do ponto de vista de ampliar a interface de atores e políticas nacionais com dinâmicas 
do bloco. Mas limitados do ponto de vista de ampliar a influência dos atores sociais na integração 
e nas suas instâncias executivas. Nesse debate é importante ter em conta que a consolidação das 
instâncias e das temáticas sociais no bloco têm a ver com a perspectiva de atingir objetivos pleiteados. 
Dificuldades observadas no PMSP coincidem com dificuldades encontradas em outras instâncias 
participativas, fato que mostra validade no esforço ensaiado neste texto de conectar as preocupações 
e instrumentais analíticos da literatura sobre participação social, democracia participativa, sociedade 
civil e políticas públicas, com a literatura de análise de política externa brasileira. 
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